
RESUMO Este estudo objetivou analisar comparativamente o volume e os fluxos para internações hospita-
lares antes e durante o primeiro ano da pandemia da Covid-19 nos 112 municípios g100. Esses municípios 
caracterizam-se por ter mais de 80 mil habitantes, baixa renda e alta vulnerabilidade socioeconômica. 
Foram utilizados dados do Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde referentes ao 
período 2017-2020. Selecionaram-se as internações de adultos (idade ≥ 18 anos), que foram classificadas 
segundo tipo de admissão ou especialidade do tratamento nas seguintes categorias: eletivas ou urgência/
emergência; tratamento clínico, cirúrgico, obstétrico e oncológico. As internações eletivas apresentaram 
maior redução no volume em 2020 em relação ao ano anterior devido às medidas adotadas para minimizar 
os riscos de contágio e priorização do cuidado aos pacientes grave por Covid-19. Não foram observadas 
alterações significativas em relação ao local de realização das internações de residentes de municípios 
g100. Contudo, no g100, observou-se diferenciação entre localidades nas quais a regionalização em 
saúde funciona de forma mais adequada, e em outras onde há escassez de recursos ou necessidade de 
planejamento e gestão mais efetivos. 

PALAVRAS-CHAVE Covid-19. Serviços de saúde. Acesso aos serviços de saúde. Fatores socioeconômicos.

ABSTRACT This study aims to comparatively analyze the volume and flows for hospital admissions before 
and during the first year of the COVID-19 pandemic in 112 g100 municipalities, which are characterized by 
having more than 80,000 inhabitants, low income, and high socioeconomic vulnerability. Data from the SUS 
Hospital Information System regarding hospitalizations of adults (age ≥ 18 years) in the period 2017-2020. 
Hospitalizations were classified according to type of admission or specialty of treatment in the following 
categories: elective, urgency/emergency, clinical, surgical, obstetric, and oncological treatment. Elective 
hospitalizations showed a greater reduction in volume in 2020 compared to the previous year, probably due 
to the measures adopted to minimize the risks of contagion and prioritization of care to severe patients by 
COVID-19. Considering the place of hospitalization, no significant changes were observed in relation to the 
referral of residents of g100 municipalities to other municipalities. However, there was differentiation between 
localities in which regionalization in health works in a more appropriate way, and others where there is a 
scarcity of resources or need for more effective planning and management. 

KEYWORDS COVID-19. Health services. Access to health services. Socioeconomic factors. 
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Introdução

A avaliação da utilização dos serviços de saúde 
tem sido essencial para o monitoramento do 
desempenho dos serviços de saúde e imple-
mentação de políticas de saúde, indicando para 
governos e sociedades a atuação do seu sistema 
de saúde e as mudanças necessárias para o 
alcance de melhores resultados1. O padrão de 
uso expressa as características das necessida-
des de saúde, da oferta e do acesso aos serviços 
de saúde. O uso compreende o contato direto 
ou indireto com os serviços de saúde e pode ser 
uma medida de acesso resultante de variados 
fatores, inclusive individuais2.

No âmbito do Projeto de Avaliação do 
Desempenho do Sistema de Saúde (Proadess)3, 
acesso é uma dimensão do desempenho dos 
serviços e sistemas de saúde. A partir da men-
suração do uso efetivo4, apreende-se (des)
equilíbrio entre demanda e oferta mediado 
por aspectos do acesso e, consequentemente, 
identificam-se lacunas que podem direcio-
nar melhorias na formulação de políticas de 
saúde5,6. Além da oferta, dentre os fatores 
limitantes ao acesso aos serviços de saúde, 
destacam-se: fragmentação e focalização do 
sistema; ausência de hierarquização, descen-
tralização e regionalização da rede de assistên-
cia; inequidade em diversos níveis; questões 
de acolhimento e capacidade financeira, entre 
outros fatores6.

Estudos sobre desigualdades geográficas e 
sociais no acesso e uso dos serviços de saúde no 
Brasil indicam muitos desafios, marcadamente 
para a população das regiões e dos municípios 
socioeconomicamente mais vulneráveis7,8. 
Com a pandemia da Covid-19, a situação 
tornou-se mais evidente, em virtude espe-
cialmente da sobrecarga dos serviços de saúde 
para atender aos casos da doença. Chamaram 
atenção desigualdades na oferta de tecnologias 
complexas e serviços hospitalares necessários 
ao cuidado, decorrentes, entre outras coisas, 
da histórica distribuição espacial insuficiente, 
do acesso segmentado e da forte interdepen-
dência entre setores público e privado9. 

Os sistemas de saúde de todo o mundo 
viram-se diante do ‘duplo desafio’ de gerenciar 
a pandemia e as demandas de saúde não rela-
cionadas com a Covid-19, cujos efeitos, atrasos 
e interrupções ainda estão sendo sentidos10. 
Nesse contexto, municípios socioeconomi-
camente mais vulneráveis foram, em geral, 
mais afetados, pois a oferta insuficiente de 
recursos físicos e/ou humanos em saúde impõe 
que seus residentes, para obter resposta às 
demandas por cuidado, desloquem-se para 
outros municípios.

Considerando esse cenário, pretendeu-se 
analisar comparativamente o volume e os fluxos 
de internações hospitalares para diferentes 
grupos de procedimentos antes e durante o 
primeiro ano da pandemia da Covid-19 em 
um grupo de municípios caracterizado por 
ter mais de 80 mil habitantes, baixa renda e 
alta vulnerabilidade socioeconômica, nomeado 
g100. Criado pela Frente Nacional de Prefeitos 
(FNP), o g100 é majoritariamente composto por 
unidades localizadas em regiões metropolitanas 
ao redor das capitais ou cidades-polo de regiões 
economicamente menos desenvolvidas11. 

Material e métodos

Trata-se de estudo descritivo que analisou as 
internações hospitalares no Sistema Único 
de Saúde (SUS) nos três anos prévios (2017-
2019) e durante o primeiro ano da pandemia 
da Covid-19 (2020), de residentes dos 112 mu-
nicípios que compõem a atual lista do g100; 
a qual foi criada, em 2010, pela FNP e passou 
a ser periodicamente atualizada. Em 2015, 
passou a vigorar uma regra de que deixam de 
pertencer à lista somente os municípios que 
não se classificam entre os 100 mais vulnerá-
veis por duas listas consecutivas, o que justifica 
a flutuação no número de municípios a cada 
lista. Foi definido que a atualização da lista 
seria bienal, em anos ímpares; assim, em 2017, 
foi publicada uma nova relação. Embora fosse 
prevista uma classificação g100 em 2019, ela 
só ocorreu em dezembro de 202012. 
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Ao todo, 127 municípios brasileiros inte-
graram o g100, e 84 mantiveram-se no grupo 
pelas quatro publicações (2013, 2015, 2017 e 
2020). Os 112 municípios da lista de 2020 estão 
distribuídos em 21 Unidades da Federação 
(UF), e 4 apresentam apenas 1 município no 
grupo (Acre, Espírito Santo, Piauí e Rondônia). 
Do total, 53 municípios (47,3%) localizam-se 
na região Nordeste. Há duas capitais no grupo: 
Belém (PA) e Macapá (AP). 

A caracterização do volume e do fluxo inter-
municipal para o uso de internações hospitala-
res utilizou dados do Sistema de Informações 
Hospitalares do Sistema Único de Saúde (SIH-
SUS) disponibilizado pelo Departamento de 
Informática do SUS (DataSUS) do Ministério 
da Saúde13. Do SIH, foram extraídos, em 20 
de março de 2021, os arquivos mensais do 
tipo reduzido. O SIH consolida as interna-
ções hospitalares financiadas pelo SUS em 
unidades públicas ou privadas conveniadas; 
assim, exclui aquelas ocorridas no sistema de 
saúde suplementar pagas por planos e seguros 
de saúde ou pelo próprio paciente. Ademais, 
pode haver subnotificação de informações de 
internações ocorridas recentemente devido à 
rotina de envio destas para os gestores do SIH. 
Contudo, é a fonte de produção hospitalar dis-
ponível com maior cobertura e que dissemina 
agilmente grande volume de dados. 

Com base na variável ‘município de residên-
cia’, foram selecionadas as internações realiza-
das por adultos (idade ≥ 18 anos) residentes nos 
112 municípios g100 entre 2017 e 2020. Para 
descrever essas internações, foram utilizadas 
as seguintes variáveis do SIH: idade, município 
de residência, município de internação (local 
da internação), caráter de admissão (eletiva ou 
urgência) e procedimento realizado. Na classi-
ficação das internações por tipo de admissão, 
foi utilizada a variável caráter da internação 
(‘car_int’): urgência/emergência equivaleu às 
categorias do caráter da internação ≥ ‘02’; e 
as eletivas, à categoria caráter da internação = 
‘01’. Para a classificação por tipo de tratamento 
e especialidade, utilizou-se a variável procedi-
mento realizado, composta por 10 dígitos, dos 

quais os dois ou quatro primeiros informam 
tipo de tratamento (clínico ou cirúrgico) e es-
pecialidade médica selecionadas (obstétricas e 
oncológicas). A definição do agrupamento dos 
procedimentos realizados baseou-se na lista 
adotada pelo Projeto Brasil Saúde Amanhã14. 
Assim, foram construídos os seguintes grupos 
e subgrupos: 

•  Internações clínicas: grupo ‘03’ (procedi-
mentos clínicos), excluídos procedimentos 
obstétricos e oncológicos; respectivamen-
te, subgrupos ‘0310’ (parto e nascimento) e 
‘0304’ (tratamento em oncologia).

•  Internações cirúrgicas: grupo ‘04’ (pro-
cedimentos cirúrgicos), excluídos pro-
cedimentos obstétricos e oncológicos; 
respectivamente, subgrupos ‘0411’ (cirurgia 
obstétrica) e ‘0416’ (cirurgia em oncologia). 

•  Internações oncológicas: subgrupos ‘0304’ 
(tratamento em oncologia) e ‘0416’ (cirurgia 
em oncologia).

•  Internações obstétricas: subgrupos ‘0310’ 
(parto e nascimento) e ‘0411’ (cirurgia obs-
tétrica). Este subgrupo inclui os seguintes 
procedimentos15: 04.11.01.002-6 – parto cesa-
riano em gestação de alto risco; 04.11.01.003-4 
– parto cesariano; 04.11.01.004-2 – parto cesa-
riano com laqueadura tubária; 04.11.01.005-0 
– redução manual de inversão uterina aguda 
pós-parto; 04.11.01.006-9 – ressutura de epi-
siorrafia pós-parto; 04.11.01.008-5 – trata-
mento cirúrgico de inversão uterina aguda 
pós-parto.

Importa sublinhar que o cuidado obsté-
trico expressa um motivo de internação não 
postergável que requer acesso geográfico ter-
ritorialmente próximo; e o cuidado oncológico 
exprime uma necessidade de saúde epidemio-
logicamente relevante que exige recursos cus-
tosos e tecnologicamente mais complexos para 
o cuidado adequado. Como foram comparadas 
as internações não decorrentes da Covid-19, 
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excluíram-se dos grupos de procedimentos 
no ano de 2020 os registros com o código 
‘03.03.01.022-3 – Tratamento de infecção para 
coronavírus – Covid-19’. 

Posteriormente, a partir do cruzamento 
das variáveis ‘município de residência’ e ‘mu-
nicípio de internação’, foram calculados os 
percentuais por local de realização de cada um 
dos tipos de internação no período 2017-2020, 
considerando as seguintes categorias:

a.  Internações hospitalares realizadas no 
município de residência;

b.  Internações hospitalares realizadas em 
outro município, dentro da mesma Região 
de Saúde (RS); 

c.  Internações hospitalares realizadas em 
município de outra RS e dentro da mesma UF; 

d.  Internações hospitalares realizadas em 
outra UF. 

Ressalte-se que, em 2020, ocorreram alte-
rações na composição das RS que não foram 
consideradas neste estudo para manter a com-
parabilidade com os anos anteriores; assim, 
foi utilizado o agrupamento de municípios 
em 438 RS16. 

Complementarmente, foi utilizado o in-
dicador de leitos hospitalares disponíveis ao 
SUS por mil habitantes, disseminado pelo 
Proadess3, para descrever a oferta desses nos 
municípios g100 nos anos 2019 e 2020. Esse 
indicador tem como fonte de informação o 
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde (CNES), utiliza julho como mês de 
referência e contabiliza os leitos cirúrgicos, 
clínicos (exceto de saúde mental), obstétricos e 
pediátricos. Em 2020, foram excluídos os leitos 
hospitalares criados especificamente para a 
Covid-19. Este artigo usou dados secundários 
públicos e anônimos, portanto, prescindiu de 
apreciação pelo Comitê de Ética em Pesquisa. 

Resultados 

Na análise do período 2017-2020, identificou-
-se que a frequência das internações hospitala-
res entre 2017 e 2019 nos municípios g100 foi 
semelhante e, em geral, com pequenos acrés-
cimos ano a ano (gráfico 1), e com decréscimos 
relevantes em 2020. Os dados para o período 
2017-2018 foram analisados com o intuito de 
observar possíveis flutuações no volume anual 
do conjunto de procedimentos e nos destinos 
para internações dos residentes de municípios 
g100 anteriores à pandemia da Covid-19. 
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Gráfico 1  . Número de internações hospitalares de residentes de municípios g100 por tipo de admissão ou tratamento 
(2017-2020)
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Fonte: elaboração própria a partir dos dados do Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde (SIH-SUS)13.

Quanto ao local de realização da interna-
ção, também não se observaram mudanças 
consideráveis nos percentuais de internações 

de residentes por tipo de admissão ou trata-
mento para o conjunto dos municípios g100 
no período 2017-2019 (gráfico 2). 
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Gráfico 2. Percentual de internações hospitalares de residentes de municípios g100 por local de realização, por tipo de 
admissão ou tratamento (2017-2020)
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Fonte: elaboração própria a partir dos dados do Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde (SIH-SUS)13.

UF: Unidade da Federação. RS: Região de Saúde.

Diante desses resultados, a seguir, apresen-
ta-se detalhamento das situações de 2019 e 
2020 para dimensionar as possíveis influências 
da pandemia da Covid-19 na realização das 
internações selecionadas.

Variação no uso de internações 
hospitalares entre 2019 e 2020

Na tabela 1, observa-se que as internações 
eletivas conformaram o grupo com maior 
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redução percentual do volume de internações 
hospitalares em 2020 em relação a 2019 (33,1%, 
equivalente a 72.295 internações) nos muni-
cípios g100. Naqueles localizados em Mato 

Grosso, Amazonas, Espírito Santo e Rondônia, 
a redução do número de internações foi su-
perior a 50%. 

Tabela 1. Variação percentual do volume de internações em 2020 em relação a 2019 por tipos de admissão e tratamento, 
residentes de municípios g100 agrupados por Unidade da Federação (UF)

UF (siglas)

                Tipo de admissão Tipo de tratamento

Eletivas Urgência Cirúrgico Clínico Obstétrico Oncológico

AC -41,1 -11,4 -16,4 -21,4 -9,8 8,5

AM -56,5 -12,2 -37,0 -23,1 -2,0 -37,1

AP -31,4 -21,0 -38,3 -38,0 -8,9 17,1

BA -31,2 -5,6 -14,8 -11,4 -6,5 -6,2

CE -40,8 -10,8 -21,1 -16,7 -10,8 -14,0

ES -54,4 2,8 -29,0 -0,3 1,5 -21,0

GO -12,1 -3,5 -12,4 -4,2 2,2 2,4

MA -34,1 -8,7 -19,3 -12,6 -10,2 -6,9

MG -42,3 -6,8 -17,1 -11,5 -4,6 -5,6

MT -64,9 -20,8 -32,9 -33,3 -11,2 -24,1

PA -21,6 -10,2 -15,8 -12,2 -7,6 1,7

PB -46,0 -10,0 -22,9 -23,9 7,2 -26,9

PE -32,2 -14,6 -27,0 -21,5 -9,1 4,1

PI -49,6 -25,1 -38,3 -32,5 -12,8 -33,3

PR -43,6 -8,2 -29,3 -13,7 3,3 -13,7

RJ -30,9 -5,8 -20,8 -12,1 1,4 -14,0

RN -15,2 3,2 -9,6 6,4 -0,9 3,8

RO -50,7 -22,9 -42,6 -32,1 -9,6 33,5

RS -28,7 -3,2 -17,9 -3,2 -5,6 -11,2

SE -42,4 -0,5 -29,0 -7,2 9,3 -4,4

SP -41,4 -10,7 -28,7 -18,5 -7,0 -10,0

Total g100 -33,1 -9,2 -21,4 -14,8 -5,2 -6,0
Fonte: elaboração própria a partir dos dados do Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde (SIH-SUS)13. 

Em relação ao volume de internações de 
urgência/emergência, observou-se que, em 
2020, ocorreu uma diminuição de 9,2% em 
relação ao ano anterior. Essa dinâmica foi ob-
servada na maioria dos estados, com exceção 
do Rio Grande do Norte e do Espírito Santo, 
que apresentaram um aumento de 3,2% e 2,8%, 
respectivamente, no número de internações 
entre 2019 e 2020 (tabela 1). 

Nas internações cirúrgicas, houve redução 
de 21,4% no volume em 2020 em relação a 2019, 
variando de -9,6% no Rio Grande do Norte a 
-42,6%, em Rondônia. Outros dois estados da 
região Norte figuraram com maiores decrésci-
mos na frequência desse tipo de internações: 
Amapá (-38,3%) e Amazonas (-37,0%). As in-
ternações clínicas tiveram um decréscimo de 
14,8% em 2020 em relação a 2019, e apenas no 
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Rio Grande do Norte observou-se um aumento 
na frequência desse grupo, de 6,4% (tabela 1).

Houve queda de 5,2% no total de interna-
ções obstétricas em 2020 comparado ao ano 
anterior para o conjunto do g100. Municípios 
localizados em seis estados exibiram um 
pequeno aumento nesse tipo de internação: 
Rio de Janeiro, Espírito Santo, Goiás, Paraná, 
Paraíba e Sergipe (tabela 1). 

As internações oncológicas apresentaram 
o menor decréscimo para o g100, de -6% em 
2020 em relação a 2019 (tabela 1). É preciso 
cautela em analisar esses percentuais em 
virtude da baixa frequência em alguns muni-
cípios. Em sete estados, houve um aumento da 
frequência dessas internações, mais evidente 
em Rondônia (33,5% – de 200 casos em 2019 
para 267 em 2020). Os municípios g100 de 
Amazonas e Piauí, que tiveram as maiores 

quedas no volume de internações oncológicas, 
demonstraram, respectivamente, 100 e 192 
internações oncológicas em 2020.

No conjunto dos municípios g100 localiza-
dos em Mato Grosso, Piauí, Amazonas, Bahia, 
Ceará, Maranhão, Minas Gerais, Rio Grande 
do Sul e São Paulo, ocorreram reduções no 
volume de internações para todos os tipos de 
admissão e de tratamento. 

Fluxo de residentes de municípios 
g100 para internações hospitalares

Para analisar os fluxos para internações hos-
pitalares de residentes de municípios g100, 
convém primeiramente apresentar os dados 
sobre a oferta de leitos hospitalares disponíveis 
ao SUS nesses municípios (figura 1). 

Figura 1. Oferta de leitos disponíveis ao SUS nos municípios g100 – 2019 e 2020

Fonte: elaboração própria a partir dos dados do Projeto de Avaliação do Desempenho do Sistema de Saúde (Proadess)3. Mês de referência: julho. Base Cartográfica Digital: 
IBGE, 201917.

Entre os 112 municípios g100, 60 exibiram 
uma oferta igual ou inferior a 1 leito SUS por 
mil habitantes, em 2020; e em 32, havia uma 
oferta igual ou menor a 0,5 leito SUS por mil 
habitantes. Em 2019, eram 66 e 38 municí-
pios, respectivamente, com esses valores, o 

que aponta um ligeiro acréscimo do número 
de leitos em alguns municípios g100. Os mu-
nicípios Paço do Lumiar (MA), Japeri (RJ), 
Almirante Tamandaré (PR) e Novo Gama (GO) 
não tinham leitos disponíveis ao SUS em 2020. 
Valparaíso de Goiás, que, em 2019, não tinha 
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leitos SUS, passou a contar com apenas 0,2 
leito SUS por mil habitantes (31 leitos), no 
ano seguinte.

Por outro lado, 17 municípios apresentavam 
uma oferta igual ou maior a 2 leitos SUS por mil 
habitantes em 2020. Serra Talhada mostrou o 
maior valor (3,2 leitos por mil hab.), enquanto 
no ano anterior contava com 1,4 leito SUS. 
Outros municípios expuseram um aumento 
relevante na oferta de leitos SUS em 2020 em 
relação ao ano anterior: Águas Lindas de Goiás 
(GO), de 0,2 para 1,1; Garanhuns (PE), de 1,4 
para 2,2; Santa Cruz do Capibaribe (PE), de 0,5 
para 1,1; Várzea Grande (MT), de 0,8 para 1,4; 
Abaetetuba (PA), de 0,9 para 1,5; e Cruzeiro 
do Sul (AC), de 1,7 para 2,3. Em 42 municípios 
g100, não houve diferença na disponibilidade 
de leitos SUS, e em apenas 8 ocorreram peque-
nas reduções, sendo que as maiores foram em 
Uruguaiana (RS) (de 1 para 0,7) e Patos (PB) 
(de 2,8 para 2,5).

Ressalte-se que o Ministério da Saúde18 

estabeleceu que a determinação da quantidade 
de leitos hospitalares deve ser feita a partir 
da estimativa de leitos por especialidade, e 
inclui variáveis como tempo de permanência 
e taxa de ocupação esperada, entre outros; 
portanto, que não há um valor de referência a 
ser aplicado como parâmetro municipal ou RS.

O gráfico 3 mostra a distribuição dos muni-
cípios g100 conforme o percentual de realiza-
ção da internação no município de residência 
ou em outros municípios da mesma RS para 
os anos 2019 e 2020. Em geral, houve pouca 
variação entre 2019 e 2020 em relação ao local 
de ocorrência das internações. Municípios 
com baixos percentuais de atendimento na 
RS, plotados nos pontos mais próximos ao 
eixo horizontal, apresentaram maiores per-
centuais de deslocamento da população para 
municípios de outras RS na mesma UF. 

Gráfico  3. Distribuição de municípios g100 pelo percentual de realização das internações no município de residência ou em outros municípios da 
mesma Região de Saúde por tipo de admissão e tratamento, 2019 e 2020
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Conforme visto no gráfico 2, em 2019/2020, 
41,6% e 41,4%, respectivamente, das inter-
nações eletivas ocorreram no município de 
residência. A realização em outros municípios 
da mesma RS foi de 38,9-39%. No total, em 
2020, 80,4% dos residentes de municípios g100 
que necessitaram de internações eletivas foram 
atendidos no município ou RS de residência. 
Dos 112 municípios, 37 e 34 municípios, em 
2020 e 2019, respectivamente, tiveram mais 
de 50% de seus residentes atendidos em outra 
RS da mesma UF (gráfico 3).

Contudo, nos municípios g100 do Acre, 
do Amazonas e de Rondônia, ocorreram de-
créscimos significativos na participação do 
município ou RS de residência enquanto locais 
de realização das internações eletivas com 
consequente aumento do fluxo para outras 
RS. No Acre, com apenas Cruzeiro do Sul 
no g100, 75% das internações eletivas ocor-
reram no município de residência em 2019; 
no entanto, esse valor reduziu para 59% em 
2020. No Amazonas, os três municípios g100 
– Itacoatiara, Manacapuru e Parintins – apre-
sentaram redução da realização intramunicipal 
das internações, e não ocorreram fluxos para 
municípios da mesma RS. O município de Ji-
Paraná (RO), que, em 2019, atendeu a 46% das 
internações eletivas no próprio município; em 

2020, teve 81% de seus residentes atendidos 
em outra RS da mesma UF. 

Várzea Grande (MT) também reduziu o 
percentual de internações no município, mas 
com aumento de fluxos de residentes para 
outros municípios da mesma RS (de 43% para 
87%). Por outro lado, em Goiás, Aparecida de 
Goiânia passou de 36%, em 2019, para 64% de 
residentes atendidos no próprio município, o 
que justifica o aumento da participação do mu-
nicípio de residência como local de realização 
(de 47% para 59%) verificado para o conjunto 
de Goiás. Em Mato Grosso, ao contrário, além 
da maior redução de internações em relação a 
2019 (-64,9%, tabela 1), ocorreu também uma 
redução do percentual das eletivas realizadas 
no município de residência: de 61% para 26%.

As internações de urgência/emergência 
demonstraram percentuais por local de rea-
lização bastante distintos dos observados nas 
eletivas, por demandarem assistência rápida 
e no menor tempo possível. Não houve alte-
rações significativas em relação ao local de 
realização dessas internações para o total de 
municípios g100 ou para a agregação por UF; 
e, em 2020, 58,8% das internações de urgên-
cia/emergência ocorreram no município de 
residência (gráfico 2). Em 2020, 52 municípios 
atenderam, no mínimo, 50% de seus residentes. 

Gráfico  3. Distribuição de municípios g100 pelo percentual de realização das internações no município de residência ou em outros municípios da 
mesma Região de Saúde por tipo de admissão e tratamento, 2019 e 2020 
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Fonte: elaboração própria a partir dos dados do Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde (SIH-SUS)13. 
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Contudo, 44% dos residentes de municípios 
g100 de Sergipe, 26% do Ceará e 23% de Goiás 
deslocaram-se para outra RS. No caso de Goiás, 
40% das internações de urgência/emergência 
de residentes de municípios g100 ocorreram 
fora do estado; além disso, houve um aumento 
dos fluxos para outra UF, marcadamente, para 
a capital federal. 

Nas internações clínicas, no conjunto do 
g100, praticamente não houve alteração nos 
percentuais por local de realização, sendo, 
em 2020, 56,8% dos residentes atendidos no 
próprio município e 30% em outro município 
da mesma RS (gráfico 2). Por UF, observaram-
-se, também, pequenas diferenças nessa dis-
tribuição. Dos 122 municípios, 72 realizaram, 
ao menos, 50% das internações clínicas no 
próprio município. Ademais, 5 municípios 
nordestinos apresentaram mais de 50% de 
residentes atendidos em outras RS: Carpina 
(PE), Gravatá (PE), Caucaia (CE), Pacatuba 
(CE) e Nossa Senhora do Socorro (SE).

Assim como as internações clínicas, o grupo 
das cirúrgicas para o total de municípios g100 
quase não exibiu mudanças em relação ao per-
centual por local de realização da internação 
entre 2019 e 2020. Em 2020, 48,3% das inter-
nações cirúrgicas ocorreram no município de 
residência, e 33,8%, na mesma RS (gráfico 2). 
Mais uma vez, Ji-Paraná (RO) destacou-se pela 
redução de 64,5% para 52,1% da participação 
intramunicipal. 

Nas internações obstétricas, o percentual 
de realização no município de residência foi 
de 69,3% e 68,3%, respectivamente, em 2019 
e 2020. Destaque-se que 57 municípios aten-
deram, pelo menos, 80% de seus residentes 
no primeiro ano da pandemia da Covid-19. Em 
Nossa Senhora do Socorro (SE) e em Coronel 
Fabriciano (MG), contudo, 76% e 71%, res-
pectivamente, dos residentes realizaram as 
internações em outras RS da mesma UF. 

As internações oncológicas são, entre os 
grupos analisados, as de maior complexidade, 
o que implica concentração geográfica dos 
recursos em saúde. Em relação ao local de 
internação, houve pouca variação ao longo 

do período analisado nesse grupo: em 2020, 
23,6% dos residentes de municípios g100 
foram atendidos no município, e 49,3%, na 
RS de residência (gráfico 2). Assim, para as 
internações oncológicas, emergiram maiores 
necessidades de deslocamento para outras RS: 
dos 112 municípios g100, 50 tiveram mais de 
50% de seus residentes atendidos em outra RS, 
e 8 municípios apresentaram mais de 50% de 
fluxos para outra UF (7 municípios goianos e 
um paraense – Redenção). 

Cabe ainda observar, em relação aos destinos 
dos residentes não internados no próprio mu-
nicípio, os seguintes padrões antes e durante o 
primeiro ano da pandemia da Covid-19: 

a. Realização das internações, principalmente 
nas capitais estaduais: a capital foi o local de 
realização mais frequente para as internações 
e um dos únicos destinos relevantes para 
muitos municípios g100, sendo central para 
municípios do Nordeste (especialmente de 
PE, MA, BA, CE, RN e SE) e da região Norte 
(PA e AM), e parte dos localizados em Mato 
Grosso, Minas Gerais e Rio Grande do Sul. A 
participação das capitais aumentou de acordo 
com a complexidade do procedimento, como 
esperado. 

b. Realização das internações nas capitais 
e em outros municípios próximos: alguns 
municípios apresentaram fluxos de pacien-
tes relevantes não apenas para a capital 
como também para municípios vizinhos. Na 
Paraíba, Santa Rita destacou-se enquanto 
destino para internações eletivas e clínicas. 
No Pará, Ananindeua, também do g100, 
configurou-se como destino inclusive de 
residentes da capital. Em Rondônia, Cacoal 
recebeu, juntamente com a capital, parte dos 
residentes de Ji-Paraná para todos os grupos 
de internação. Na região Sudeste, os municí-
pios de Nova Iguaçu e Duque de Caxias foram 
polos para outros municípios da Baixada 
Fluminense do estado do Rio de Janeiro. 
No estado de São Paulo, Mogi das Cruzes 
foi destino para internações oncológicas de 
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parte dos residentes de municípios g100. No 
Espírito Santo, o município de Cariacica teve 
entre seus destinos a capital e os municípios 
de Vila Velha e Serra. No Paraná, Campo 
Largo e Campina Grande do Sul foram des-
tinos relevantes para residentes de três dos 
seus quatro municípios g100.

c. Realização das internações em outros mu-
nicípios próximos, com pouco fluxo para a 
capital: embora menos frequentes, há muni-
cípios g100 mais distantes da capital estadu-
al e que quase não demonstraram fluxo de 
residentes para ela. No Ceará, por exemplo, 
Barbalha apareceu como destino relevante 
para municípios da região do Cariri: Crato 
e, principalmente, Juazeiro do Norte. Em 
Minas Gerais, Ipatinga, pertencente à Região 
Metropolitana do Vale do Aço, atendeu a 
maior parte das internações oncológicas de 
Caratinga e Coronel Fabriciano. Sarandi (PR) 
teve quase todos os seus residentes atendidos 
em Maringá, na mesma RS.

d. Realização da internação fora da UF de 
residência: para municípios localizados em 
áreas contiguas a outros estados, esses desti-
nos representaram percentuais significativos 
de suas internações. Um exemplo particular 
são os municípios de Goiás localizados no 
Entorno do Distrito Federal: Novo Gama, 
Valparaíso de Goiás, Luziânia, Águas Lindas 
de Goiás e Planaltina tiveram os maiores 
percentuais de internações realizadas fora 
do estado para todos os tipos de internação, 
chegando a mais de 70% das internações de 
urgência; sendo que os dois primeiros foram 
os que apresentam maior dependência de 
serviços de saúde externos e tiveram 100% 
das internações obstétricas realizadas no 
Distrito Federal. Petrolina (PE) exibiu fluxos 
para Juazeiro (BA) em todos os tipos de tra-
tamento analisados, chegando a quase 20% 
nas internações oncológicas. Timon (MA), 
por sua vez, expôs fluxos de residentes para 
Teresina (PI). Patos (PB), para procedimentos 
eletivos, apresentou mais de 20% de fluxos de 

pacientes para Alexandria (RN) e Recife (PE). 
Fluxos interestaduais para outras capitais 
aconteceram também em Santana (AP), que 
teve residentes atendidos em Porto Velho 
(RO).

Além disso, poucos municípios evidencia-
ram fluxos reduzidos para outras localidades, 
por atenderem a quase totalidade de seus re-
sidentes. Ilhéus e Vitória da Conquista (BA) 
realizaram mais de 80% das internações on-
cológicas nos próprios municípios em 2020. 
Belém (PA) respondeu com altos percentu-
ais em todos os grupos de procedimentos; e 
Santarém sobressaiu-se nas internações on-
cológicas. Cruzeiro do Sul (AC) apresentou 
altos percentuais de realização de internações 
intramunicipal, com exceção das internações 
oncológicas, atendidas na capital. No Sudeste, 
destacou-se, principalmente, a capacidade de 
resposta às demandas de saúde em Montes 
Claros (MG). 

Discussão

Em geral, não foram observadas alterações 
significativas nos padrões de fluxos de re-
sidentes para internações com a pandemia 
da Covid-19 em relação aos anos anteriores, 
com algumas poucas exceções. As internações 
eletivas foram o grupo com maior redução de 
volume em 2020 em relação ao ano anterior, 
achado esperado pelas medidas de suspen-
são desse tipo de tratamento adotadas para 
minimizar os riscos de contágio e priorizar 
o cuidado aos pacientes graves por Covid-19. 
Algumas localidades chamaram a atenção, a 
exemplo de Mato Grosso e Amazonas, onde, 
nas internações eletivas dos municípios g100, 
além de ocorrer decréscimo superior a 50% da 
frequência em 2020 em relação a 2019, houve 
reduções consideráveis nos percentuais de 
internações no município de residência. As in-
ternações clínicas e cirúrgicas nos municípios 
g100 também tiveram redução na frequência 
em 2020 em relação a 2019; e, nesses tipos de 
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internação, mais de 80% dos residentes foram 
atendidos no município ou RS de residência. 

Por sua vez, a atenção oncológica com maior 
grau de complexidade se caracteriza por ex-
pressar critérios de escala e escopo quanto 
à disponibilidade desses serviços. Por isso, a 
realização desse tipo de internação é espacial-
mente concentrada em comparação às demais 
analisadas. Entre aquelas com menor variação 
entre o ano inicial da pandemia da Covid-19 e 
o ano anterior, estiveram -6% no g100. Mesmo 
com a concentração espacial de recursos para 
atenção oncológica, em 2020, mais de 60% dos 
residentes de municípios g100 realizaram a 
internação no próprio município ou RS. Tal 
aspecto se explica pelo porte populacional e 
pela localização desses municípios, pois cerca 
de um terço está na mesma RS das capitais 
estaduais, que, em geral, detêm esses recursos. 

Estudo sobre o acesso à assistência onco-
lógica ambulatorial e hospitalar para câncer 
de mama verificou que, embora poucos mu-
nicípios não estejam conectados a uma rede 
de serviços para prestação desse cuidado, há 
escassez de serviços, concentração em grandes 
cidades; e uma grande proporção de usuários 
necessita percorrer mais de 150 km para ter 
acesso ao serviço de saúde19. Nas internações 
oncológicas de residentes de municípios g100 
no ano de 2018, verificou-se que, em média, 
os pacientes percorreram 101,8 km quando 
atendidos em outra RS20. Além disso, estudo 
sobre o impacto da Covid-19 no tratamento 
oncológico indicou que houve redução signi-
ficativa, entre março e dezembro de 2020, na 
realização de procedimentos de rastreamen-
to, diagnóstico e tratamento dos pacientes, 
comparando com o mesmo período de 201921. 
Nascimento et al. sublinharam que a realoca-
ção dos recursos para o combate à pandemia e 
o receio de procurar atendimento e se expor 
ao vírus poderiam impactar nos diagnósti-
cos e nos tratamentos oportunos22. Embora 
os achados reportados sejam específicos do 
cuidado oncológico, essas ponderações podem 
afetar outros tipos de necessidade de saúde 
que não requerem cuidado imediato23.

Por fim, nos procedimentos obstétricos, 
observou-se uma diminuição de -5,2% no 
número de internações em 2020 em relação 
ao ano anterior. Possivelmente, no contexto 
pandêmico, pode ter havido partos fora do 
ambiente hospitalar e até mesmo preferência 
pela indicação de cesariana por fatores de risco 
da paciente, entre outras razões. Um aspecto 
interessante a ser explorado em estudos 
futuros diz respeito a possíveis mudanças na 
adequação da atenção hospitalar ao parto em 
virtude da pandemia, pois, na análise explora-
tória, verificaram-se, em alguns municípios, 
um aumento da frequência de cesáreas e uma 
redução do parto normal.

Considerações finais

Há uma agenda política por parte da FNP 
para que os municípios g100 tenham suas 
especificidades consideradas, e a listagem de 
municípios considerados mais vulneráveis teve 
repercussão nas políticas públicas, inclusive 
as de saúde. O grupo passou a ser considerado 
prioritário para iniciativas do governo federal, 
entre as quais, novos campi universitários e 
escolas técnicas; ampliação de creches e 
pré-escolas; ações do programa Brasil Sem 
Miséria e do Programa de Modernização da 
Administração Tributária e da Gestão dos 
Setores Sociais Básicos (PMAT) do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES)24. No Programa Mais Médicos 
(PMM), os municípios g100 estiveram entre 
as regiões com prioridade na alocação dos 
profissionais25. Entre 2013 e 2014, 93 mu-
nicípios do g100 participaram do PMM, e 
apenas 5 não se inscreveram ou cancelaram 
a inscrição26. Contudo, durante a pandemia da 
Covid-19, a FNP considerou que suas deman-
das em relação à reformulação de critérios 
para repasse de recursos financeiros da União 
não prosperaram como almejado27.

No contexto do g100, vislumbrou-se nesta 
análise o papel da regionalização da rede de 
serviços de saúde na utilização da atenção 
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hospitalar nesses municípios para os diversos 
grupos de internações. Embora se deva reco-
nhecer o caráter descritivo das análises de-
senvolvidas, não foi observada uma alteração 
significativa nos padrões habituais de fluxos 
para utilização dos serviços hospitalares do 
SUS pela população dos municípios g100 com 
a chegada da Covid-19, talvez pelas barreiras de 
acesso preexistentes. Entretanto, as informa-
ções produzidas sugerem uma diferenciação 
entre localidades nas quais a regionalização 
dos serviços de saúde funciona de forma mais 
adequada; e outras, onde há escassez de recur-
sos e necessidade de planejamento e gestão 
mais efetivos. 

As lógicas de concentração e desconcen-
tração espacial dos serviços de saúde se ar-
ticulam em distintos níveis de complexidade 
do cuidado e, por isso, não necessariamente 
devem estar disponíveis em todos os municí-
pios. Deslocamentos regionais para demandas 
complexas podem melhorar a eficiência no 
uso dos recursos e a efetividade do cuidado; 
contudo, há que se garantir oferta suficiente, 
acesso geográfico oportuno, qualidade e coor-
denação do cuidado, e resposta a necessidades 
em saúde não atendidas. 

É importante destacar que, indiretamente, 
foram abordadas algumas barreiras de acesso 
à atenção hospitalar; porém, distância per-
corrida, necessidades não atendidas e custos 
de deslocamento não foram dimensionados. 
Informações diretas sobre a busca e a não ob-
tenção do cuidado dependeriam de inquéritos; 
contudo, a partir do sistema de informação 
utilizado, apesar de seus conhecidos limites, 
foi possível conhecer o padrão de uso de in-
ternação e obter indicativos sobre os desafios 
elencados e a diversidade observada na pres-
tação de cuidado nos municípios do g100. 

A queda na frequência de internações em 
alguns grupos, especialmente nas eletivas, 
necessita ser acompanhada pelos gestores 
das diferentes esferas, pois pode expressar 
demandas potencialmente represadas. Na 
Inglaterra, estudo mostrou que os impactos 
da Covid-19 na utilização de internações não 

ocorreram de maneira uniforme entre dife-
rentes grupos populacionais, com maiores 
quedas nas internações eletivas em áreas com 
maiores níveis de privação socioeconômica ou 
maior percentual de populações de minorias 
étnicas27. Essas questões apontam a impor-
tância de os países lidarem com as pendências 
e atrasos nas respostas às necessidades de 
saúde negligenciadas ou postergadas durante 
a pandemia da Covid-19, a fim de manter os 
ganhos no estado de saúde antes alcançados 
e evitar o aumento na morbimortalidade por 
outras causas10. Adverte-se, ainda, que ações 
e políticas que conjuguem busca por maior 
eficiência com qualidade e equidade, e que não 
aumentem as inequidades, são importantes. 

No caso do Brasil, os impactos da pandemia 
da Covid-19 no sistema de saúde evidencia-
ram a histórica necessidade de aumentar o 
financiamento do SUS8,28,29, além de expan-
dir e redistribuir a oferta de recursos físicos 
e humanos em saúde. No tocante à atenção 
hospitalar, reforçou-se a relevância do debate 
também sobre a regulação assistencial, a 
relação público-privada e as desigualdades 
regionais30,31.

Assim, essas análises podem servir para os 
gestores avaliarem e (re)pensarem programas 
e políticas públicas de saúde em nível local e 
regional. Em síntese, procurou-se, produzir 
insumos para tomada de decisão e melhoria do 
desempenho dos serviços no âmbito municipal 
e regional, bem como auxiliar a proposição de 
soluções para os desafios relacionados com o 
deslocamento da população para internações 
hospitalares no SUS que, consequentemente, 
traduzam-se no melhor desempenho das redes 
assistenciais e da qualidade do cuidado presta-
do em todas as suas dimensões constitutivas. 
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